
ANEXO II  

ENSINO E PESQUISA 

 

2.1. As atividades de ensino e pesquisa são fundamentais para a ampliação e qualificação da Atenção à 

Saúde oferecida aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) devendo estar em conformidade com as 

exigências dos Ministérios da Educação (MEC) e da Saúde (MS). 

2.2. Têm por objeto a formação de profissionais de saúde especializados para atuação nas Redes de 

Atenção à Saúde do SUS no Estado de Roraima, como uma estratégia de melhoria da qualidade dos serviços 

ofertados aos usuários. 

2.3. Em se tratando de unidade nova de saúde, o PARCEIRO PRIVADO deverá constituir na Instituição 

sob seu gerenciamento, ainda em seu primeiro ano de funcionamento, as comissões assessoras obrigatórias 

pertinentes a todos os estabelecimentos hospitalares, em cumprimento à Portaria Interministerial MEC/MS 

nº 285/2015, de 24 de março de 2015, que Redefine o Programa de Certificação de Hospitais de Ensino 

(HE) e alterações posteriores, proporcionando condições adequadas ao seu funcionamento. 

2.4. Em se tratando de unidade de saúde já em funcionamento no Estado de Roraima, o PARCEIRO 

PRIVADO deverá proporcionar todas as condições para a manutenção das ações e serviços relacionados 

às comissões assessoras obrigatórias, conforme disposto no artigo anterior. 

2.5. É fundamental e imprescindível a manutenção das atividades de ensino, pesquisa e extensão pelo 

PARCEIRO PRIVADO, que deverá solicitar Certificação como Hospital de Ensino junto aos Ministérios 

da Saúde e Educação, atendendo à Portaria Interministerial MEC/MS nº 285/2015 e alterações posteriores, 

quando existentes. 

2.6. As unidades hospitalares e/ou ambulatoriais vinculadas ao Estado de Roraima poderão funcionar 

como cenário de prática para as Residências Médicas, Residências Multiprofissionais e em Áreas 

Profissionais de Saúde, bem como campo de estágio, mediante ações desenvolvidas pela Secretaria de 

Estado da Saúde de Roraima – SESAU/RR. 

2.7. O PARCEIRO PRIVADO desenvolverá também outras atividades de Ensino e Pesquisa, ofertando 

campos de práticas para estágios de cursos tecnólogos para escolas técnicas e estágios para cursos de 

graduação e pós-graduação de instituições de ensino superior, conveniadas com a SESAU/RR. 

2.8 O PARCEIRO PRIVADO será responsável pelo Programa de Saúde Ocupacional (PSO), devendo 

garantir a realização dos exames e atestados de saúde ocupacional de residentes médicos e 

multiprofissionais em saúde que estejam em exercício nas unidades geridas por OS, no momento da 

contratação. 

2.9. A Comissão de Residência Médica (COREME) formula, coordena e gerencia a abertura e execução 

tanto dos Estágios como dos Programas de Residência Médica, Residências Multiprofissionais e em Área 

Profissional da Saúde no âmbito da SESAU/RR em parceria com a Organização Social. 

2.10. O PARCEIRO PRIVADO será responsável por incentivar a realização de pesquisas cientificas, 

disponibilizando a estrutura necessária para tal. 

2.11. O PARCEIRO PÚBLICO realizará o acompanhamento, monitoramento e fiscalização das 

atividades de ensino e pesquisa realizadas na Unidade Hospitalar e/ou Ambulatorial, por meio das áreas 

técnicas competentes da SESAU/RR, o que poderá incluir visitas técnicas à Instituição. 

2.12. Em caso de descumprimento das regras contidas nas orientações referentes ao Ensino e Pesquisa, 

poderão ser aplicadas as sanções contratuais previstas, tais como notificação, advertência, suspensão do 

Ajuste, até rescisão do mesmo, resguardada a plena defesa e contraditório para o PARCEIRO PRIVADO. 

2.13. A seleção de preceptores e tutores deverá levar em conta o perfil do profissional quanto a sua 

formação humanística, ética, compromisso com a sociedade, conhecimentos, habilidades, atividades 

didáticas, participação em congressos, produção técnica-cientifica e como profissional em exercício na 

instituição. 

2.14. As funções e atribuições dos preceptores e tutores da Residência Multiprofissional e em Área de 

Saúde obedecem à Resolução CNRMS Nº 002/2012, de 13 de abril de 2012 e alterações posteriores quando 

existentes. 

2.15. A carga horária dos Supervisores, Preceptores, Tutores e Coordenadores é regulamentada por 

Portarias da SESAU/RR. 

2.16. Cabe ao PARCEIRO PRIVADO manter o quantitativo adequado de coordenadores, supervisores, 

preceptores e tutores conforme normais legais disciplinares. 



2.17. Caso o PARCEIRO PRIVADO precise realizar a substituição dos docentes (Supervisores, 

Preceptores, Tutores e Coordenadores) de sua unidade, durante a execução dos Programas de Residência 

Médica, Residências Multiprofissionais e em Áreas Profissionais de Saúde, a mesma deverá ser informada 

previamente à SESAU/RR, bem como deverá ser realizada uma transição imediata entre o docente que 

deixará a função e aquele que a assumirá. 

 

 

3. DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA E MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA DA 

SAÚDE 

3.1. Os hospitais estaduais e/ou unidades ambulatoriais gerenciados por Organizações Sociais, 

PARCEIROS PRIVADOS, são considerados, entre outras unidades de saúde, como campos de prática 

para os Programas de Residências em Saúde. 

3.2. O Contrato de Gestão que regulamenta o ajuste entre o PARCEIRO PRIVADO e o Governo do 

Estado de Roraima também estabelece os parâmetros e normatizações para as atividades de ensino e 

pesquisa, assim como os repasses financeiros destinados a essas atividades. 

3.3. Cabe à COREME formular, coordenar, gerenciar a abertura e execução dos Programas de Residência 

Médica e em Área Profissional da Saúde no âmbito da SESAU/RR em parceria com a Organização Social. 

3.4. O PARCEIRO PRIVADO desenvolverá Residência Médica em programas credenciados pela 

Comissão Nacional de Residência Médica/Ministério da Educação (CNRM/MEC) e Programas de 

Residência Multiprofissional e Área Profissional de Saúde, credenciados pela Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional e Área Profissional de Saúde (CNRM/MEC), sendo priorizado o padrão de 

excelência e a qualidade da formação, com a definição adequada do número de tutores para cada área 

profissional, assim como o quantitativo pertinente de preceptores e um Coordenador por Programa. 

3.5. A residência, considerada o padrão ouro da especialização, é uma modalidade de ensino de pós-

graduação destinada a médicos e demais profissionais de saúde, sob a forma de curso de especialização. 

3.6. Possibilita a capacitação sistemática, a qualificação dos serviços ofertados e a educação continuada. 

Deve funcionar em instituições de saúde, sob a orientação de profissionais de elevada qualificação ética e 

profissional, conforme a categoria profissional que se deseja formar. 

3.7. Os Programas de Residência Médica e Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde poderão 

ser estabelecidos por meio de Termo Aditivo, após análise prévia, estabelecida a concordância entre o 

PARCEIRO PÚBLICO e o PARCEIRO PRIVADO, momento em que se definirá, por exemplo, a(s) 

área(s) de concentração, o quantitativo de vagas a serem ofertadas em cada área, e a titulação mínima dos 

profissionais (Supervisor, Coordenador, Tutores e Preceptores) que estarão vinculados ao Programa. 

3.8. As vagas disponíveis nos Programas de Residência serão preenchidas exclusivamente por meio de 

Processo Seletivo Público, com publicação de edital específico, em conformidade com as disposições legais 

vigentes. 

3.9. O Processo Seletivo será conduzido por parceiro conveniado e acompanhado pela SESAU/RR por 

meio da assessoria das Comissões: Residências Médicas (COREMEs), Residência Multiprofissionais e em 

Área Profissionais de Saúde (COREMU). 

3.10. O servidor que esteja no efetivo exercício das funções de supervisor ou coordenador de programa, 

preceptor e tutor, poderá fazer jus ao recebimento de gratificação sobre o vencimento inicial do cargo do 

grupo ocupacional em que estiver posicionado se efetivo, conforme preceituar o regulamento vigente. 

3.11. As bolsas de Residência Médica da SESAU/RR são financiadas pelo MS e SESAU/RR. A 

Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde da SESAU/RR tem suas bolsas financiadas 

exclusivamente pelo Ministério da Saúde. O valor de ambas é definido em portaria interministerial 

(MEC/MS). 

 

 

4. PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA 

Os programas desenvolvidos nos hospitais gerenciados por PARCEIRO PRIVADO deverão atender os 

requisitos dos Programas de Residência Médica definidos pela Resolução nº 02 - Comissão Nacional de 

Residência Médica (CNRM), de 17 de maio de 2006, bem como atentar-se para as demais resoluções da 

CNRM vigentes. 

4.1. O Programa de Residência Médica, quando cumprido integralmente em uma determinada 

especialidade, confere ao médico residente o titulo de especialista. A expressão “residência médica” só pode 

ser empregada para programas credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM). 



4.2. O PARCEIRO PRIVADO deverá manter, nos hospitais e/ou unidades ambulatoriais sob seu 

gerenciamento, estrutura física com sala, equipamentos e mobiliários adequados, recursos humanos e 

materiais para a instalação e funcionamento da Comissão de Residência Médica (COREME) da unidade, 

colaborando para o bom andamento dos trabalhos realizados e assegurará o funcionamento administrativo 

e a autonomia da mesma na gestão das atividades acadêmicas. 

4.3. A COREME deverá possuir um Coordenador e um Vice Coordenador, devidamente eleitos para tal 

dentre os preceptores dos Programas de Residência Médica, bem como um secretário/técnico 

administrativo, em cumprimento à Resolução CNRM nº 2/2013, de 03 de julho de 2013. 

4.4. O cargo de preceptor da Residência Médica terá a atribuição de orientar diretamente os residentes no 

programa de treinamento. O critério adotado é a proporção de 02 (dois) preceptores para cada 03 (três) 

residentes, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, ou 01 (um) preceptor para cada 06 (seis) 

residentes com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais (conforme consta na Resolução CNRM nº 

02/2005). 

4.5. Quando cabível, competirá ao PARCEIRO PRIVADO, por meio da COREME, buscar, com o apoio 

da SESG, a substituição das bolsas atualmente pagas pela SESAU/RR por bolsas pagas pelo Ministério da 

Saúde ou Educação, concorrendo em Editais específicos para tal. 

4.6. As COREMES deverão avaliar os seus Programas de Residência Médica, semestralmente, por meio 

da métrica Net Promoter Score (NPS) (anual ou prova, oral, escrita) remetendo os resultados, via protocolo 

junto ao Sistema Eletrônico de Informação (SEI), ao setor técnico da SESAU/RR para acompanhamento e 

monitoramento dos dados. 

4.6.1. A Matriz de Competências de cada especialidade, estabelecida pelo MEC, deverá ser contemplada 

de forma integral, informando no relatório o nome do preceptor responsável por cada eixo. Acesso às 

Matrizes de Competência:http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-professores/30000-

uncategorised/71531- matrizes-de-competencias-aprovadas-pela-cnrm 

4.7. As avaliações de que tratam o item anterior deverão ser encaminhadas para a SESAU/RR até o dia xx 

do mês subsequente ao fechamento do semestre. 

4.8. O PARCEIRO PRIVADO deverá manter, no mínimo, nos Programas de Residência Médica, o 

número de vagas já autorizadas e credenciadas na CNRM/MEC. 

 

4.9. Devido à natureza acadêmica e não apenas administrativa dos PRM, todas as mudanças e decisões 

que envolvam os mesmos, incluindo a movimentação de campos de prática, de preceptores, supervisores e 

coordenadores de COREME deverão ser comunicadas de forma imediata às COREMEs das unidades e 

serão finalizadas com participação efetiva da SESG, após fiscalização e aprovação dos novos cenários 

propostos. 

 

 

5. PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA 

SAÚDE 

5.1. A Instituição sob gerenciamento do PARCEIRO PRIVADO funcionará como cenário de práticas 

para Residências Multiprofissionais e em Áreas Profissionais de Saúde, desenvolvidas pela SESAU/RR. 

5.2. Os Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde deverão ser 

executados em conformidade com as diretrizes e resoluções interministeriais (MEC/MS), por meio da 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS/MEC) e Coordenadoria de Gestão 

do Trabalho e da Educação na Saúde (CGTES), sendo priorizado o padrão de excelência e qualidade da 

formação. 

5.3. Os referidos Programas atenderão às normas e disposições da SESAU/RR e do parceiro conveniado. 

5.4. O PARCEIRO PRIVADO deverá garantir a execução do Projeto Pedagógico (PP) de cada Programa 

de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde (PRAPS). 

5.5. O PARCEIRO PRIVADO deverá manter, nos hospitais e/ou unidades ambulatoriais sob seu 

gerenciamento, estrutura física com sala, equipamentos e mobiliários adequados, recursos humanos e 

materiais para a instalação e funcionamento da Comissão de Residência Multiprofissional e em Áreas 

Profissionais de Saúde (COREMU local) da unidade, assegurando o funcionamento administrativo da 

mesma. 

5.6. A COREMU Local é a estrutura administrativa e executora, específica por programa e Unidade 

Assistencial, composta por docentes que exercerão as funções de Coordenador, Tutor e Preceptor. Deverá 

contar, ainda, com um servidor administrativo. 

http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-professores/30000-uncategorised/71531-%20matrizes-de-competencias-aprovadas-pela-cnrm
http://portal.mec.gov.br/publicacoes-para-professores/30000-uncategorised/71531-%20matrizes-de-competencias-aprovadas-pela-cnrm


5.7. As funções e atribuições dos coordenadores, preceptores e tutores da Residência em Área de Saúde 

obedecem à Resolução CNRMS Nº 002/2012, de 13 de abril de 2012 e alterações posteriores quando 

existentes. 

5.8. O Coordenador da COREMU local será, necessariamente, um profissional da saúde (exceto médico), 

com titulação mínima de mestre e com experiência profissional de, no mínimo, três anos na área de 

formação, atenção ou gestão em saúde. 

5.9. O tutor é o profissional responsável pela atividade de orientação acadêmica de Preceptores e 

Residentes, exercida por profissional com formação mínima de Mestre, e experiência profissional de, no 

mínimo, 03 (três) anos. A tutoria deverá ser estruturada em Tutoria de Núcleo e Tutoria de Campo, tendo 

cada Tutor suas funções definidas: 

a) Tutor de Núcleo: desempenhará orientação acadêmica voltada à discussão das atividades teóricas, 

teórico-práticas e práticas de cada categoria profissional, desenvolvidas pelos Preceptores e Residentes. 

b) Tutor de Campo: desempenhará orientação acadêmica voltada à discussão das atividades teóricas, 

teórico-práticas e práticas desenvolvidas pelos Preceptores e Residentes, no âmbito do campo do 

conhecimento, integrando os saberes e práticas das diversas profissões que compõem a área de concentração 

do PRAPS. 

5.10. Preceptor: profissional com titulação mínima de especialista, responsável pela supervisão direta das 

atividades práticas realizadas pelos Residentes nas Unidades Assistenciais onde se desenvolve o PRAPS 

(atua como intermediador entre a equipe local e os Residentes), exercida por profissional vinculado à 

instituição executora, com formação mínima de Especialista. Deverá ser, obrigatoriamente, da mesma área 

profissional do Residente que irá acompanhar. 

5.10.1 Preceptor Colaborador: servidor ativo vinculado à Unidade Assistencial, excepcionalmente 

designado para atuar como colaborador, por necessidade de desenvolvimento do PRAPS, mediante 

justificativa fundamentada do Coordenador do programa, com base no Projeto Pedagógico do PRAPS e 

acatado, em conjunto, pela COREMU, de modo a garantir o acompanhamento das atividades dos 

Profissionais da Saúde Residentes em cenários de ensino e aprendizagem. Deverá ter titulação mínima de 

especialista e ser, obrigatoriamente, da mesma área profissional do Residente que irá acompanhar. O 

Preceptor Colaborador não será remunerado pelo exercício da função. 

5.11. O Coordenador da COREMU Local deverá ser eleito dentre os profissionais da instituição executora 

que compõem as áreas afins do PRAPS, que apresentem perfil conforme exigências da legislação da 

CNRMS. O nome do profissional eleito deverá ser informado à COREMU para ciência, aprovação por 

meio da verificação de conformidade do perfil apresentado por este com o exigido pela CNRMS, e posterior 

encaminhamento às instâncias superiores para medidas oficiais cabíveis. 

5.12. Para o desempenho da função de Preceptor e Tutor deverá ocorrer seleção ou indicação entre os 

profissionais em exercício na Unidade Assistencial, respeitando-se os requisitos exigidos para a função, 

conforme estabelecido nas normativas da CNRMS e no Regimento Interno da COREMU. 

5.13. A seleção ou indicação de Preceptores e Tutores deverá ser realizada por comissão composta pelo 

Coordenador e por um representante da COREMU Local, e pelo Diretor de Ensino e Pesquisa (DEP) ou 

setor correspondente da Unidade Assistencial, ou, ainda, alguém de sua indicação. O resultado final deverá 

ser comunicado à Coordenação da COREMU para ciência e validação. 

5.14. A seleção de preceptores e tutores deverá levar em conta o perfil do profissional quanto a sua formação 

humanística, ética, compromisso com a sociedade, conhecimentos, habilidades, atividades didáticas, 

participação em congressos, produção técnica-cientifica e como profissional em exercício na instituição. 

5.15.  Nos Programas de Residência a proporção de preceptores adotada é de no mínimo 1 preceptores para 

cada 6 residentes. Deve ser garantido tantos tutores quanto forem necessários respeitados as legislações 

vigentes, por área profissional de cada programa com carga horária mínima de 40 horas semanais ou 

conforme legislação específica para esta categoria. 

5.16. O PARCEIRO PRIVADO deverá manter em sua estrutura um Coordenador de Programa, um tutor 

para cada área profissional e o quantitativo de preceptores compativel com as normas ministeriais e da 

SESAU/RR. 

5.17. O PARCEIRO PRIVADO deverá manter, no mínimo, o Programa de Residência Multiprofissional 

e em Área Profissional da Saúde com o número de vagas já autorizadas e credenciadas na CNRMS/MEC. 

 

 

6. ESTÁGIOS CURRICULARES 



6.1. Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 

preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em 

instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 

dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

6.2. Os estágios no âmbito da SESAU/RR são gerenciados e regulados pela COREME OU COREMU, 

sendo regulamentados pela Lei vigente ou outras que venham substituí-las. 

 

6.3. O PARCEIRO PRIVADO deverá disponibilizar anualmente vagas para estágios de cursos 

tecnólogos para escolas técnicas e estágios para cursos de graduação e pós-graduação de instituições de 

ensino superior conveniadas com a SESAU/RR, cuja distribuição será organizada e orientada pela 

Comissão responsável. 

 

 

7. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 

7.1. O PARCEIRO PRIVADO deverá propor Plano Anual de Capacitação (PAC) de seus 

colaboradores, estatutários e celetistas, em cumprimento à Política Nacional de Educação Permanente 

do Ministério da Saúde. O PAC deve ser validado e aprovado pela SESAU/RR. 

7.2. O PARCEIRO PRIVADO encaminhará o PAC à SESAU/RR, via protocolo no SEI, até 15 

(quinze) dias após a assinatura do respectivo Contrato de Gestão ou Termo Aditivo, para que o setor 

técnico competente da SESAU/RR possa avaliar o documento e devolvê-lo em até 30 dias. 

8.3 A SESAU/RR monitorará, acompanhará e avaliará as ações referentes ao PAC, semestralmente, 

por meio de relatórios e/ou sistemas de gestão desenvolvidos pela Pasta. 

8.3.1 Em se tratando de Ajustes com período de 180 (cento e oitenta) dias de vigência, a SESAU/RR 

monitorará, acompanhará e avaliará as ações referentes ao  PAC, trimestralmente. 

 

 


